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AVISO DECONTRATAÇÃO DIRETA N“ 9003/2024/Ce!MSa

‘■íSí'âí'_, ■■ 'íai-âSí'..
CENTRO DE IN imOENCIA DA MARINHA EM SALVADOR

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" 90003/2024

(Processo Administrativo n.° 60677.000164/2024-91)

Torna-se público que o(a) CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR,

por meio da Divisão de Abastecimento, reáiizará Dispensa Eietrônica, com critério de

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75. inciso II, nos termos da Lei n.° 14.133. de 1°

de abril de 2021. da Instrução Normativa Seges/ME n° 67, de 2021

aplicáveis.

e demais normas

Data da sessão: 1^/03/2024

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14.00

Link: http://www.comprasnet.gov.br
Critério de Julgamento: menor preço

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

Prazo para envio da proposta ajustada ao último lance vencedor: 2 (duas) horasO
■ .ú

1. OBJETO DA CONTRATAÇAÕ DIRETA

1.1. O objeto do presente procedirríento é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação, por dispensa de licitação, de Contratação de serviços de empresa

especiaiizada na prestação de serviços de atomização de armazém e expurgo de

pragas em grãos aiimentícios, fim suprir demandas do Centro de intendência da

Marinha em Saivador, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1.Havendo mais de um item, facuita-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse.

1.2. O critério de juigamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações

do objeto.

QTDE Menor Preço EstimadoITEM DESCRIÇÃO UF

O R$ 800,00UN1 Atomização, consiste no
método de dedetização com
aplicação de caida, formada por
água e inseticida, aplicado na
área de 1850 m^ "

R$ 2.700,00Termonébulização, e o
processo para expurgo de .
pragas (carruncho) em grãos
aiimentícios, com aplicação dé
fosfina em 13,2 m^ de materiai.

UN 12

R$ 3.500,00Total
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 9003/2024/CelMSa

1.3. O prazo de início do serviço será de até 05 (cinco) dias, mediante envio da Nota de

Empenho, no endereço descrito abaixo:

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR (CelMSa) - Rancho Geral

(CNPJ: 00.394.502/0180-00): Estrada da Base Naval de Aratu, s/n°. Bairro: São Tomé

de Paripe - Salvador - BA - CEP: 40810-310. TEL,: (71) 3307-3686/3307-3389

1.4.0 prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da

nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do

Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,

no endereço eletrônico www.aov.br/compras.

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - :'PNCP. e encaminhado automaticamente aos

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende

atender.

2.1.2.0 Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo

Compras.aov.br.

2.1.3.0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidáde por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para os itens 01 e 02, a participação é exciusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso iV, c/c o art. 48, inciso i, da Lei

Compiementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica iimitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-caiendário de

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2.Será concedido tratamento favorecido para as microernpresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da

Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.1.

Q

O

Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s):

2.3.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.
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AVISO DEiGONTRATÂ^o DIRETA N° 9003/2024/CelMSa

2.3.3.que se enquadrem nasíseguintes vedações:'

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente òu em consórcio, résponsávei pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da quai o autor do

projeto seja dirigente, gerente, çpntroiador, acionista ou detentor de mais de

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando ,a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência dé^sanção que lhe foi imposta;

aqueie que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabaihista ou ciyii com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente púbiico que desempenhe função na dispensa de

licitação ou atue ha fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parerité em linha reta, coiaterai ou por afinidade,

até 0 terceiro grau;

empresas controiadoras, controladás ou coligadas, nos termos da Lei n°

6.404. de 15 dê dezerRt?ro~dé'T976. concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

aviso, tenha sido condenada judicialrhente, com trânsito em juigado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo grupo econômico;

O disposto ha alínea “c” aplicasse tãmbém ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de buriar a

efetividade da, sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o iiícito ou a

utilização fraudulénta ida personalidade,jurídica do fornecedor;

2.3.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Pienário); e

2.3.5.sociedades cooperativas.

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eietrônica ou da

execução do contrato agente púbiico do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após 0 exercício do cargo ou emprego, nos termos da iegisiação que disciplina a matéria,
conforme S 1°do art. 9°da Lei n.° 14.133. dé 2021'.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

INICIAL

3.1.

cadastramento de sua proposta inicial, ha forma deste item.

a)

b)

c)

d)

O

e)

f)

2.3.3.I.

2.3.3.2.

O

2.4.

O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eietrônica ocorrerá com o
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N» 9003/2024/CelMSa

O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,

encaminhará, exciusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a rnarca do produto, quando for o caso, e o preço ou o

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.0 fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto para contratação.

3.2.2. A/ão será admitida a previsão de preços diferentes em razão de iócai de entrega
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço

ou 0 desconto ofertados, vinculam a Contratada. ■

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabajhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabaihistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabaiho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, férrámentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de súa apresentação.

No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes

declarações;

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.2.

3.3.

3.4.

Q

3.5.

3.6.

3.7.

O

3.8.

3.9.
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AVISO DECONTRATAÇiO DIRETA N? 9003/2024/CelI\/ISa

3.9.4.que cumpre as exjglWòias de reservãSê^ll^os para pessoa com deficiência e

para reabiiitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor dè 16 anos, salvo_ mènor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da Constituição;

O fornecedor organizado em coopèrativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, qüe cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da

Lei.n°14..133jj_e_2021 ■

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa dpyerá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eietrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de

2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49, observado o disposto nos 1° ao 3° do ail. 4°. da Lei n.° 14.133. de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

púbiica será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistenria eietrônico, sendo encerrado no

horário de finaiização de iances tarribém já previsto neste aviso.

4.2. iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo irhediatamente informados do

seu recebimento e do.vaior consignado no registro.

4.2.1.0 iance deverá ser ofertado peio valor ünitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior superior ao úitimo iance por ele

ofertado e registrado peio sistema.

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer iances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que esteja vencendo ó certame, desde que inferiores ao mehor por ele ofertado e

régistrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

3.10.

3.1.1.

O

4.3.2.o intervalo mínimo de diférença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir ,a melhor oferta é de 1% (um porcento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevaiecerá aqueie que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso 0 fornecedor não apresente iances, concorrerá com o vaior de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerramento, com ,0 ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em

ordem crescente de classificação.

4.7.1.Õ encerramento da fase de lances çcorrerá, de forma automática pontualmente

no horário indicado, sém qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo

tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer

acima do preço máximo ou abaixo dò desconto definido para a contratação, o

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

O

Página 7 114

Câmam Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU

Aviso de Contratação Direta - Lei n“ 14.133/21 e IN SEGES/ME n” 67/2Ò21

Vensâo: agosto/2023 .
Aprovado pela Secretaria de Gestão. , ,,
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N» 9003/2024/CelMSa

5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor

proposta compatível erfi relação ao estipula.do pela Administração.

5.1.2.A negociação poderá ser-feita com I os demais fornecedores classificados,

exclusivamente por meio do sistema, erspeitada a ordem de classificação,

quando o primeiro colocado, mesmo após a nègociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do

desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser

anexada aos autos do processo de contratação.
5.3. Será solicitado mediante o sistema eletrônico o envio da proposta atualizada com

0 lance ofertado durante a fase de lances com o prazo de 02 horas para resposta,

caso esse prazo não seja respeitado o fornecedor será desclassificado e seguirá para

0 próximo fornecedor de menor valor, respeitando a ordem dos lances.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o cáso, acompanhada dos documentos

complementares, quando necessários.

5.4.1 .Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços,

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, ó pregoeiro verificará se o fornecedor

provisoriamente classificado em primeiro lugar atencle às condições dé participação no

certame, conforme previsto nó art. 14 da Lei n“ 14.133/2021, legislação correlata e nos

itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no procésso de contratação direta ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

O

5.5.1.SICAF;

5.5.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
UniãoControladoria-Geral da

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e

5.5.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/c nep).
5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429,

de 1992. ’

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n” 3/2018,

art. 29, caput)

5.7.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN n“ 3/2018, art. 29, §1°).

5.7.2.0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (IN n“ 3/2018, art. 29, §2“).
5.7.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

5.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e

em seus anexos.

O
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'i-

5.9. Será desclassificada a prppósta.yenceclora’;que:';' t,,

. 5.9,1.contiver vícios insanáveip-,,.
5.9.2. não obedecer às espeifíficações técnibas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;

5.9.3.apresentar preços inexequíyeis ou que permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação:
5.9.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido peia Administração;

5.9.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras, exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.
Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de preços ou menorjance que:

5.10.1. for insuficiente paraya cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários sirfibólicbs, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido jimites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

5.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueies fixados em instrurnentos de çárátér normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complernentareSj poderão ser efetuadas diligências,

para que o fornecedor comproye a exequibilidade da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá sèr ajustada pelo fornecedor, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se iímita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas; •

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Ngcional, quando não pábjyeí esse regime.
Para fins de análise, cía prbposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a maniféstação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.

Se a proposta ou lance; vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta ou lance subsequente*, e, assim sucessivámente, ná ordem de classificação.

, Havendo necessidade, a sessão,será suspensa, informando-se no “chat” a

nova data e horário para a sua continuidáde.

5.16. Encerrada a análise qüantó à acéitação da proposta, será iniciada a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5.10.

O

5.11.

5.12.

5.13.

O
. 5.14.

5.15.

6. habilitação

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a

70 da Lei n“ 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por

ele abrangidos.
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6.2.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, quando solicitado, á respectiva documentação atualizada.

6.2.2.0 descumprimento do subitem acima irnplicará a inabiiitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos ioficiais emissores de certidões lograr

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos coniplementares, indispensáveis

à confirmação dos já apresentados para a habiiitação, ou de documentos não

constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato

digital, por meio do sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de inabiiitação. (art. 19. ?
3°. da IN Seoes/ME n° 67. de 20211.

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legálmente permitidos.

6.6. Se 0 fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se 0 fornecedor for a fiiial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao ÇRF/FGTS, quando for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.8. Havendo necessidade de analisar rriinüciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data ê horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1.Na hipótese de o fornecedor hão atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,

na ordem de classificação; até a apuração de uma proposta que atenda às

especificações do objeto e as condições de habilitação
Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será6.10.

habiiitado.

7. CONTRATAÇÃO O
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data

de sua convocação, para dar o aceite da Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-io

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento

(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do

acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.1.

7.2.
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7.3. O Aceite da Notà^de Empenho, eníÈiMfào fornecedor adjudicado, impiica o

reconhecimento de que: . . .

7.3.1 .referida Nota está substituindo o contrato, apiicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposiçoés da llèi h°'fk 133. de 2021:

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso ç/e

Contratação Direta e seus anexos; , .

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artiaos 137 a 139 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.

hipóteses previstas no art. 155 da Lei n° 14.133. de 2021. quais sejam:

8.1.1 .dar causa à inexecução parcial dO contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3.dàr causa à inexecução total do contrato;

8:1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.não hianter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

, Justificado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do pràzp de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou , da entrega do objeto da contratação

direta sem motivo Justificado;

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou 0 conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Léi n° 12.846. de 1° de adosto de 2013.

7.4.

7.5.

Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das

O

o fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens8.2.

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:
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Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposição de penalidáde mais grave;

Multa de 5% (cinco por cento) sòbrè o valór estimado do(s) item(s) preJudicado(s)

peia conduta do fornecedor; pòr qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a

8.1.12;

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplíçàdò a sanção, pelo prazo máximo de 3

(três) anos, nos casos, dos subitens 8M;/?.\a 8.1.7 deste Aviso de Contratação

Direta, quando não se justificar a irnposiçãò/de penalidade mais grave;

Declaração de inidoneidade para licitar ou. contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos); pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 ;à 8.1.12, bem como nos demais casos

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
. ■ ' .1; ■■

A apiicação das sançõesi previstas neste Aviso de Contratação Direta não

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à

a)

b)

I

c)

d)

8.3.

exclui,

Contratante Q
Todas as sanções previstas nêste Aviso poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa fart. 156, §7°); '/ '

Antes da aplicação da muita, será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada dá garantia prestada ou será cobrada judicialmente

fart. 156. g8°T

8.4.

8.5.

8.6.

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativa mente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela áutofidadp competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesá ao,Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art; f58 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades

de impedimento de licitar e contratarí e de deçlãração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

8.7.

8.8.

Q

Na apiicação das sanções serão; consicjerados fart. 156, §1°1:

a natureza e a gravidade da infração cprhetida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierern para o Contratante;

8.9.

8.10.

8.11.

8.12. .

8.13.

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme8.14.

normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou

em outras leis de licitações e coritfàtos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. serão apurados e

8.15.
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:. ■

rjulgados conjuntamehtéi-nos mesmos,aütos .dbseryáclos o rito procedimental e autoridade

competente definidos ná,referida Lei (àlll59)- ^

8.16.

i-

i

A personalidade jurídjC?}db iGpntr;atâÜ0i^^^^ ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito'.para :facilftáf,--dnçq^^^^ dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato-ou para provoca|'|Eonfusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções; aplicadas à pessoa‘jjürídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios compoderes de administraçãó, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação oü controle, de fato ou de direito, com

0 Contratado, observados, èm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise Jurídica prévia (art. 1601

O Contratante deverá, nó prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às.sanções

pofele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.

8.17.

8.18. As sáiições de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar oif contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°

14.133. dé^2Q21. ' .

8.19.

anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1 .republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtidà na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que jatendidas às copdições de habilitação

exigidas.

9.1.2.1. , No caso do súbiterh anterior, a contratação será operacionalizada fora

deste procedimento,.

9.1.3.fixar prazo para que,possa ,haver adequação das propostas ou da documentação

de habilitação, conforme b òáso.

As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto).

O
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

9.1.

.f

'■J

O
9.2.

Havendo a necessidade- de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.

9.3.

Caberá ao fornecedor acornpahhar âs operações, ficando responsável pelo

ônus decorrente da perda dó negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na datá marcada; a Sessão será automaticamente transferida

9.4.

9.5.
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para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário.

Os horários estabeiecidos na divuigação deste procedimento e durante o envio

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

No Julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade Jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10.

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.

QEm caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e

9.11.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os9.12.

seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO 1.1- Estudo Técnico Preliminar e seus anexos

‘os e^rmação de Preços;

9.12.1.1.

9.12.2. ANEXO II - Planilha de Ci

Salvador - BA, de março de 2(124.

OUBIRAJARA DE JESUS SAI^ANA FERREIRA
Capitão de IWar e^ueVra (IM)
Ordenadoride áies^sas
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FERMO DE REFERÊNCIA - SERVÍÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

CONTRATAÇÃO DIRETA

TERMO DE REFERENCIA^N»
Lei n° 14.133, de 1“ de abril be 2021

/2024 .

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

(Processo Administrativo n° 60677.000164/2024-91)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO „

Contratação de serviços de empresa especializada na prestação de serviços de atomízação

de armazém e expurgò de pragas em grãos alimentícios, fim suprir demandas do Centro de

IntendênCia da Marinha em Salvador, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.

O

QUANTI

DADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

CATSER UNIDADEITEM ESPECIFICAÇÃO

DE

MEDIDA

Atomização da área de
armazenagem de grãos
alimentícios,
aplicação
formada por água e
inseticida, com uso de
difusor para combate à
pragas que possam. se

alojar em frestas em
piso e paredes, que
facilitam

• contaminação
cereais

alimentícios.' ÁREA de
1850m"

com

de calda

R$ 800,00R$ 800,00UN 11

O
a

3417de

graose

Expurgo de pragas itpo

caruncho em grãos

alimentícios isolados

em lona plástica, com

aplicação de fosfina

(termonebulização).

ÁREA de 13,2m=’

R$ 2.700,00 R$ 2.700,00UN 1 *2

R$ 3.500,00
TOTAL:
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1.2.0 prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a)

assinatura da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

O serviço é enquadrado como não continuado tendo em vista que trata do
combate de pragas relacionadas a gêneros alimentícios secos que comprometem a

qualidade dos grãos e que a demanda é gerada mediante necessidade, conforme

descrito sendo no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O Aviso de contratação oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

Justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

Descrição técnica a ser utilizada:

1.5.1. Insetos rasteiros:

1.2.1.

1.4.

1.5.

emulsionado em solução aquosa de baixo odor e de reduzido grau tóxico, com efeitos desalojante,

knockdown (choque) e residual, atuando por contato. A aplicação destina-se aos focos ou áreas

infestadas, pontos'de passagens, pontos de alimentação e habitat do inseto ou praga alvo, como:

pisos e paredes, ralos, frestas, armários prateleiras, forrações, espaços falsos, redes de esgotos,

depósitos, etc...

Atomização consiste em uma pulverização líquida: aspersão de insetícida

O

Expurgo em grãos alimentícios é a técnica de desinsetízação, com aplicação deI.5.I.2.

fosfina, em grãos e cereais de consumo humano, sob isolamento em lona plástica para eliminar a

presença de pragas, tipo caruncho, que atacam grãos de milho, arroz, feijão, entre outros desta

classificação estocados em silos e armazém para posterior cdistribuição/çonsumo.au tóxico, com

alto poder residual, atuando por contato. A aplicação destina-se exclusivamente aos pontos

situados como eletricidade como eletrodutos, caixas de fusíveis e telefone, centrais elétricas e

motores elétricos.

Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem utilizados na execução dos

serviços deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal n° 6.360, de

1976, Decreto n° 8.077, de 2013, e RDC ANVISA N° 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009.

1.6.

O

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2.0 objeto da contratação está previsto no Plano de Aplicação de Recursos 2024,

conforme consta das informações básicas deste termo de referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estúdos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabiiidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia

Nacional de Contrataçõés Sustentáveis:

4.1.1. - A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao séu estabelecimento operacional

logo após o seu uso, para inutiiização e descarte;

4.1.2. - O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso restrito a

empresas especializadas é de responsabilidade dO seu respectívo

distribuidor/fabricante/importador;

4.1.3. - A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano da

data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecirhentos onde foram adquiridas,

ou em postos ou centrais de recebimentos por eles conveniados e previamente

licenciados pelo órgão estadual competente;

4.1.4. Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da

CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da referida destinação;

4.1.5. - O estabelecimento que as receber deve fornecer, à CONTRATADA, documento

comprobatório de recebiníentp das embalagens;

4.1.6. •* As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser submetidas à

tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo

de calda ou inativada, conforme instruções contídas na rotulagem ou por orientação

técnica do fabricante do produto e do órgão competente;

4.1.7. - As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade em água, não

devem passar por tríplice lavagem, devendo a CONTRATADA seguir as orientações do

fabricante e as legislações vigentes;

4.1.8. - A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos, equipamentos e

supervisão técnica necessários à execução dos serviços;

4.1.9. - Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços deverão

apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos

órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital;

4.1.10. - A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de execução de serviço,

contendo, no mínimo, as seguintes informações:

O

(3

Página 3 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Atualização; Dezembro/2023
termo de Referência contratação de Serviços -
Aprovado pela Secretaria de Gestâo;'
Identidade visual pela Secretaria de Gestão



ERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA-

CONTRATAÇÃO DIRETA

Nome do cliente;

Endereço do imóvel;

Praga(s) alvo;

Data de execução dos serviços;

Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;

Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

Orientações pertinentes ao serviço executado;

Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conseiho

profissional correspondente;

Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica;

Identificação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone

e licença do INEA;

Do Certificado de garantia deverá constar identificação da CONTRATADA com;

razão social, nome fantasia, endereço, telefone e números da licença do INEA, seu prazo

de validade, a validade da garantia do serviço e, em seu verso, deverá constar as

condições básicas de higiene e orientações sobre a garantia do serviço.

- A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a

data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação

Toxicológica e número da licença dada pelo órgão estadual/municipal competente;

- Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e pragas

urbanas só terá validade se for emitida pela CONTRATADA, ficando vedada a compra de

nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias (ou órgãos semelhantes) das

Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação da execução dos serviços;

-A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei n.° 12.187/2009 (Política Nacional

sobre Mudança do Clima), Lei n.° 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), o

Decreto n° 7.746, de 5 de junho de 2012 (Regulamenta o art. 3° da Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993) e a IN n.° 1/2010 da SLTI/MPOG, na execução dos serviços.”

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

Utilizar mão de obra qualificada e em quantidade suficiente para a execução dos

4.1.10.1.

4.1.10.2.

4.1.10.3.

4.1.10.4.

4.1.10.5.

4.1.10.6.

4.1.10.7.

4.1.10.8.

4.1.10.9.

O4.1.10.10.

4.1.10.11.

4.1.10.12.

4.1.11.

4.1.12.

4.1.13.

4.1.14.

4.1.14.1.

serviços;
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Usar equipamentos e utensílios para execução dos serviços dentro dos padrões de

, qualidade técnica e segurança para os funcionários da futura Contratada, bem como para

o efetivo das Organizações Militares.

4.1.14.2.

A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos no

que tange aos produtos que serão utílizadosma execução do serviço e às obrigações que

terão de ser cumpridas:

4.1.14.3.1. - Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na execução

dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses produtos no Cadastro

Técnico Federal do IBAMA e o respectívo Certificado de Regularidadè do fabricante no

CTF; ,

4.1.15. - Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem utilizados na execução dos

serviços deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal n° 6.360,

de 1976, Decreto n° 8.077, de 2013, RDC ANVISA N° 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009;

4.2. De acordo com as previsões do Art. 6o da Instrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de

2010, será exigido neste certame que a contratada adote as seguintes práticas de

sustentabilidade ná execução dós serviços, quando couber:

4.2.1. use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

4.2.2. adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme insütüído no

Decreto no 48.138, de 8 de outubro de 2003;

4.2.3. Observe a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos

' equipáméntos de limpeza que gérem ruído nó seu funcionamento;

4.2.4. forneça dos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,

para a execução de serviços; •

4.1.14.3.

O

O Da exigência de carta de solidariedade

4.3. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de

solidãriedade èmitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá éxigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar
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Vistoria

4.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos

serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto: 05 diás da emissão da Nota de Empenho

O objeto deste plano será executado mediante emissão da nota de empenho, o

qual será regido pelas,condições e peculiaridades da execução especificados no Edital e seus

Anexos, observando os dispositivos legais.

Além dos aspectos citados, o instrumento convocatório da licitação tratará de

detalhar com precisão os aspectos específicos e responsabilidades necessárias à boa realização

do objeto licitado.

5.1.1.

5.1.2.

5.1.3.

o
A Nota de Empenho será encaminhada à contratada para que seja providenciada o

agendamento dos serviços no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do

seu recebimento:

5.1.4.

Para a execução do serviço do item deverão ser agendados os dias e os horários da5.1.5.

dedetização junto à Fiscalização Administrativa da Organização Militar.

Qualquer divergência entre a descrição do item no edital e no SIASG deverá

prevalecer à descrição do edital (Termo de Referência).

Executar todos os serviços mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (em

duas vias), constando no corpo da nota fiscal o n° do empenho a que se refere, atentando para

que a discriminação dò serviço e a unidade estejam dé acordo com o térmo de referência.

Executar os serviços em conformidade còm as especificações do edital e com as

quantidades determinadas no empenho.

Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções,

podendo a Organização Militar exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada

inconveniente, obrigando-se, também, a indenizar à Organização Militar, por todos os danos e

prejuízos que eventuaimente ocasionarem.

A execução na Organização Militar deverá ser realizada por funcionários da

CONTRATADA, devidamente treinados, uniformizados, e equipados com os devidos EPFs -

Equipamentos de Proteção Individual, determinados pela legislação vigente;

5.1.6.

5.1.7.

5.1.8.

O
5.1.9.

5.1.10.

Página 6 i 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Urtião

Atualização: Dezerríbro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços -
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão



"A

, TERMO PE REFERÊNCIA- SERVJgOS SEM..PEDIGAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA-

“ - ^ ' CONTRATAÇÃO DIRETA
i,íí

feí‘?Í5 kj?*

Estar em situação regular no Sistema de Cadástramento Unificado de Fornecedores

- SICAF, por ocasião do pagamento (execução da NE) e da liquidação da Nota Fiscal de
Venda/Fatura.

5.1.11.

DOS SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO;

A contratada deverá realizar ós serviços, empregando as seguintes metodologias:

5.1.12.1.1. Controle de pragas: Atomização, tratamento das áreas de armazenagem de

produtos alimentícios propensas à infestação de insetos e pragas que possam atingir o material

estocado, através de pulverização de calda formada por água e inseticida.

5.1.12.1.2. Expurgo de pragas, Termonebulização: isolamento do grão a ser expurgado de

pragas sob lona plástica, com aplicação de fosfina para eliminar a presença de caruncho nos

grãos estocados.

5.1.12.1.3. Remover os objetos que possam atrapalhar a execução dos serviços e recolocá-los

nos mesmos lugares.

5.1.12.1.4. Todos os produtos deverão ter registro na ANVISA.

5.1.12.1.5. Após a conclusão de cada aplicação deverá ser fornecido pela contratada, um

certificado do período de cobertura do serviço prestado.

5.1.12.1.6. A Contratada é obrigada a efetuar o recolhimento das embalagens vazias e

respectivas tampas dos agrotóxicos e afins, mediante comprovante de recebimento, para fins

de destinação final ambientalmente adequada, a cargo das empresas titulares do registro,

produtoras e comercializadoras, ou de posto de recebimento ou centro de recolhimento

licenciado e credenciado, observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas,

conforme artígo 33, inciso I, da Lei rf 12.305, de 2010, artigo 53 do Decreto N° 4.074, de 2002,

e legislação correlatada.

5.1.12.1.7. Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal,

deverá apresentar o documento cpmprobatório ou declaração correspondente, sob as penas

da lei.

5.1.12.1.8. Sujeitar-se à fiscalização por parte do representante da contratante, encarregado

de acompanhar a execução dos serviços, prestarem os esclarecimentos solicitados e atender às

reclamações formuladas.

5.1.12.1.9. Os produtos a serem empregados devem também estar contidos em tal

documentação, seguindo os moldes dos certificados. O inseticida deverá estar devidamente

registrado nó Ministério da Saúde - ANVISA.

5.1.12.1.10.Remover os objetos que possam atrapalhar a execução dos serviços e recolocá-los

nos mesmos lugares.

5.1.12.

5.1.12.1.

O

o

Página 7 | 22
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Atualização: Dezernbro/2023
Terrtio de Referência contrataçâe de Serviços -1
Aprovado pela Secretária de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

CONTRATAÇAO DIRETA

5.1.12.1.11.Após a conclusão de cada aplicação deverá ser fornecido pela contratada, um

certificado do período de cobertura do serviço prestado. ;

5.1.12.1.12.A Contratada é obrigada a efetuar o recolhimento das embalagens vazias e

respectivas tampas dos agrotóxicos e afins, mediante comprovante de recebimento, para fins

de destinação final ambientalmente adequada, a cargo das empresas ittulares do registro,

produtoras e comercializadoras, ou de posto de recebimento ou centro de recolhimento

licenciado e credenciado, observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas,

conforme artigo 33, inciso I, da Lei n° 12.305, de 2010, artigo 53 do Decreto N° 4.074, de 2002,

e legislação correlatada.

5.1.12.1.13.Caso o licitante seja dispensado de tah registro, por força de dispositivo legal,

deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas

da lei.

5.1.12.1.14. Sujeitar-se à fiscalização por parte do representante da contratante, encarregado

de acompanhar a execução dos serviços, prestarem os esclarecimentos solicitados e atender às

reclamações formuladas.

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados no seguinte endereço Centro de Intendência da

Marinha em Salvador - Endereço: Base Naval de Aratu - S/N° - São Tomé de Paripe, Salvador -

O

5.2.

BA.

Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 08:00 horas às 16:00

horas, devendo o agendamento ser. efetuado previamente pelo telefone, no endereço da
Unidade.

5.3.

Rotinas a serem cumpridas

. 5.4.

Termo de Referência

A execução contratual observará as rotinas contidas nos itens 04 e 05 deste

OMateriais a serem disponibilizados

5.5. Para â perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando

necessário:

Ficará a cargo da Contratada a definição dos produtos a serem5.5.1.

utilizados no combate às pragas contempladas, desde que tais

materiais se enquadrem nos critérios estabelecidos neste instrumento

para a execução dos serviços. '

5.5.2. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento

de todos os materiais e equipamentos, nas quantidades

necessárias à perfeita execução dos serviços. Os produtos
deverão ter as seguintes características:
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5.5.2.1. Não causar manchas; ‘

5.5.2.2. Ser antiaíergicos;

5.5.2.3. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da apiicação;

5.5.2.4. Aqueies aplicados nos espeihos d'água para o combate às iarvas de

moscas não deverão ser nocivos às piantas e peixes;

5,5.2.5. Não danificar ou causar a morte das piantas dos canteiros, árvores

e gramados.

5.5.3.

ser de primeira quaiidade e devidaménte iicenciados peia entidade sanitária pública competente.

Os produtos utilizados, além de obedecer às exigências prescritas no item anterior, deverão

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

A área das instalações deste Centro de Intendência destinada a estocagem de5.6.1.

gêneros alimentícios..

O
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso 111, da Lei n° 14.133, de 2021)

5.7. O prazo de garantia contrátuai dos serviços, complementar à garantia iegal, será de,

no mínirtío 90 (noventa) diás, óontado a partir do primeiro dia útii subsequente à

data do recebimento definitivo do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido

às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inéxecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

corresppndente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir taí formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cümpridas dè imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plâno complementar de execução da cohtratada, quando

O
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houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará fórnhalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto

durante o período de realização do serviço.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicàção ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro

para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.10. O serviço constante desse termo, será realizado nas instalações internas desta Organização

Militar.

Q

A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo

de Referência. '

6.11.

Todos os custos relativos à aquisição de materiais e mão de obra, para a execução e6.12.

manutenção do serviço são de responsabilidade exclusiva da contratada.

A equipe técnica deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados

para desenvolverem as diversas atividades necessárias à expcução dos serviços. Caberá à licitante

vencedora o fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual à sua equipe

técnica.

6.13.

Caso os serviços sejam rejeitados por estarem em desacordo com as características

estipuladas neste Termo, a contratada terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para refazê-los até que

satisfaçam às exigências de aceitação, independentementé das sanções previstas neste Termo e

no edital da licitação.

6.15. O aceite/aprovação dos serviços pela contratante não exclui a responsabilidade civil da

contratada por vícios de quantidade ou qualidade dós serviços ou disparidades com as

especificações aqui estabelecidas e verificadas posteriormente, garantindo- se à OM as faculdades

previstas no art. 18 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa dò Consumidor).

O
6.14.

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar

6.16.
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os melhores resultados pára a;Administração. “(Decreto 11.246, de 2022, art. 22,

VI);

6.17. O fiscal técnico do cOntrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências reiacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faitas ou dos defeitos observados. (Lei n^

14.133, de 2021, art. 117, §ie e Decreto n^ 11.246, de 2022, art. 22, ii);

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscai técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. (Decreto n^ 11.246, de 2022, art. 22, lli);

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

(Decreto ns 11.246, de 2022, art. 22, IV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscai técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato. (Decreto n^ 11.246, de 2022, art. 22, V);

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabiiidade, com vistas à tempestiva renovação ou

à prorrogação contratuai (Decreto n^ 11.246. de 2022. art. 22. VII).

6.18.

6.19.

6.20.

O
6.21.

Fiscalização Administrativa

6.22. O fiscal administrativo dò. contrato verificará a rhanutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto

n2 11.246, de 2022). '

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor

do contrato para que torne as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência; (Decreto n^ í 1.246, de 2022, art. 23, IV).

6.23.

O
Gestor do Contrato

6.24. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registròs formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro

de ocorrências, das alterações e das pròrrogáções contratuais, elaborando relatório

com vistas à-verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto, 11.246, de 2022, art. 21,

IV).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência. (Decreto n^ 11.246, de 2022, art. 21, II).

6^25.
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6.26. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidâção e do pagamento da despesa no

relatório de riscos eventuais. (Decreto n^ 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.27. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

. assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n^ 11.246; de 2022, art. 21, VIII).

6.28. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n^

11.246, de 2022, art. 21, X).

6.29. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

neil.246, de 2022, art. 21,VI).

6.30. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nós termos do contrato.

Q

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado

(IMR), conforme previsto no Anexo a este Termo de Referência.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagarnento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produzir os resultados acordados,

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

7.2.1.1.

7.2.1.2.

contratadas; ou

Odeixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou7.2.1.3.

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para

a avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

área efetiva de aplicação dos produtos; e

Confínfiação da utilização dos produtos exigidos neste instrumento.

7.4.1.

7.4.2.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente,'no prazo de XXX.(XXX) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termps detalhados, quando verificado o
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. cumprimento das exlgêncíàs de caráter técnícd e administrativo . (Art. 140, I, a , da
Lei n9 14.133, de 2021 e Arts. 22. X e X do Decreto ns 11.246. de 20??).

7.6.0 prazo da disposição acima será contado dò recebirpento de comunicação de

cobrança oriutida do contrâtado com a comprovação da prestação dOs serviços a que
se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscàl técnico do cõntrató realizará o recebimènto provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Art. 22. X. Decreto ns 11.246. de 2022). -

7.8.0 fiscal administrativo do contrato realizará ó recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

; caráter administrativo. (Art. 23. X. Decreto n^ 11.246. de 2022).

7.9. O fiscal setorial dó contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
pónto de vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, aó final de cada períòdo de faturamento,

o fiscal técnico do contrato irá apurar p resultado das avaliações da execução do

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizados em consonância com ós indicadores previstos, que poderá
resultar no redirhensio na mento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor dp contrato.

7.10.

O

7.10.1.

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.10.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou ém parte, o objeto em que se Verificarem vícios, defeitos ou incorreções

résultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório. ‘

7.1Ò.3.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

A fiscalização não efetuará o: ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
PfOvisórió. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133. de 2021V

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os7.10.4.

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Ó'

7.1Ò.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Terrho de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades. , ’ - • ^

7.11. Quando a fiscalização for exercida por üm único servidor, o'Termo Detalhado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca, das ocorrências na execução

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.12. Os serviços serão recebidos definitiva mente no prazo de 03 (trêS) dias, contados

do recebimento provisório, pot servidor ou; Comissão designada pela autoridade

competente, após a verificação da qualidadè e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedeceindo os seguintes procedimentos:
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Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo7.12.1.

e setorial, quando houver, no cumprimento, de obrigaçõéé assumidas pelo contratado, com menção ao

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar dp cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações, conforme regulamento (art. 21. VIII. Decreto n° 11.246, de 2022).

seu

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
7.12.2.

caso

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com7.12.3.

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato7.12.4.

dimensionado pela fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor cie contratos para a formalização dos7.12.5.

procedimentos de liquidação e pagamento, no valqr dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o: teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de

2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução c|o objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento

de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

7.13.

O

7.14.

7.15.

Liquidação

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por

igual período, nos termos do art. 7^. §2^ da Instrução Normativa SEGES/ME n^

77/2022. ;
.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de,contratações decorrentes de despesas

cujos valores não ultrapassem o limite de que Trata o inciso II do art. 75 da Lei n^

14.133. de 2021

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

- Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

0 prazo de validade;

a data da emissão;
■ f

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato; '

0 valor a pagar; e

O
7.17.

7.18.

7.18.1:

7.18.2.

7.18.3.

7.18.4.

7.18.5.
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7.18.6. eventual destaque do válòr dè retenções tribütàFiâs cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.20. A Nota Fiscai ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da reguiaridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n^

14.133/2021.

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que
impeça a contratação no ârribito do órgão ò.u entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivàs indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N^ 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar, aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscai quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus .créditos..

7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autós do processo admlnjstrativo correspondente,

assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF.

7.19.

O

o Prazo de pagamento

7.26.. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteisj contados da

finalizáção da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da

Instrução Normativa SEGES/ME n^ 77, de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetaria mente .entre o terrho final do prazo de pagamento até a data

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preço ao Consumidor

Amplo (IPCA) de correção hnònetária.

7.27.

Forma de pagamento

7.28. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta)7.29.

dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamentó.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

7.30.

7.31.

7.31.1.

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os .pprcentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.32.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n^ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária" quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
O

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n“

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais

como:

Oa) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controiadoria-Gerai da União (vmw.portaldatransparencia. aov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controiadoria-
Gerai da União (https://www.portaltransparencia.aov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

)
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tentativa de burla será verificada por meio dosMhculos societários; iinhas de fornecimento

similares, dentre outros.

8.7.0 interessado será convocado para manifestaçãp previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por

meio do SiCAF, nos documentos por elé ábrángidos. '

8,9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SiCAF, ou

encaminhar, quando soiicitado pela Administração, á respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvõ aqueles legalmente permitidos.

8.11. . Se 0 interessado for a rnatriz, todos ps documentos deverão estar erri nome da matriz, e se

0 fornecedor for a filial, tòdps os documerjtos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. . Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND è ao GRF/FGTS, dúando for cpmprovada a centralização do

recòlhimento dessas coritribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

O

8.13.

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação erh todo p território nacional;

Empresário individuaí: inscrição no Réqistro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Gomercial da respectiva,sede; f

8.15.

8.16. Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de

Micróempreendedof Individuaí - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

autenticidade sítioverificação
https://www.aov. br/emoresãs-e-negocios/pt-br/empreendedor:

da ' no

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal

soçiedadé identificada como empresa individual de responsabilidade

limitada

SLU ou

O
EIRELI; inscrição do; ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento çorriprobatófio de sèus administradores;

8.18. Sociedade empresária estrángeira; portaria de . autorização de

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficiai da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde sé localizar a filiaL agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DRE,I/ME n.s 77, de 18 de março dé 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou. no Registro Público de

Empresas Mercantis onde operai com averbação' no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: áta de fundação e estatuto social, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata

o art. 107 da Lei n^ 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Ato de autorização para o exercício da atividade de controle de pragas,

expedido por Agência Nacional de Vigilância Sanitária nos termos do Decreto n°

8.077/2013.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados def todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

8.20.

8.21.

8.22.

8.23.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.,

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição;

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidãomegativa .ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n^ 5.452. de 1^ de maio de 1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinènte ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

O

Q
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123, de 2006, estará^ d da próVa de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadUal e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

certidão negativa de ihsolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do interessado, caso „se trate de pessoa física, desde que admitida a sua

contratação (art. 5^, inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n^ 116, de

2021), ou de sociedade simples;

cèrtidâo negativa de,falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -

Lei ns 14.133, de 2Ó21, art. 69, caput, inciso II);

8.33.

8.34.

8.35. Balanço patrimonial, dernonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a8.35.1.

1 (um);

8.35.2.

exigências da habilitação e poderão substituir òs demonstrativos contábeis pe|o balanço de abertura; e

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

O
Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa8.35.3.

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com. base no limite definido pela8.35.4.

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caão a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será

exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1% do yalor total estimado da

contratação.

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura. (Lei n^ 14.133; de 2021, art. 65, §is).

O atendimento dos líndices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pela empresa.‘

8.36.

8.37.

8.38.

O
Qualificação Técnica

Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações

e das condições locais para-q cumprimento daS obrigações objeto da contratação;

8.39.

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

acerca do conhecimento pleno das condições e

8.40.

responsável técnico do

peculiaridades da contratação.

Règistro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente da

Vigilância Sanitária, em plena validade;

8.41.

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no8.41.1.

momento da assinatura dp contrato; da solicitação de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.

Página 19 122
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consuttoriá-Geralda União

Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços -
Aprovado pela Secretaria de Gestão:
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

I



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

CONTRATAÇÃO DIRETA

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação,

ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.

8.42.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a8.42.1.

contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.42.1.1. objeto da contratação ser iguai ou semeihante ao objeto deste Termo.

8.42.2.

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da8.42.3.

filial da empresa interessada.

O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

8.43.

8.42.4.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte

documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21,

inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; T

8.43.2.

dos cooperados indicados;

8.43.3.

prestação do serviço;

8.43.4.

8.43.5.

executarão o contrato;

8.43.1.

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleiá; d)‘ editais de convocação das três últimas
assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

8.43.6.

1; e

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.8.43.7.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), conforme

custos unitários apostos no item 01 deste Termo de Referência.
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9.2. A estimativa de custo levou em :consideração o líscò ènvolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

9.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.3.1.

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaicuiáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do

caput do art. 124 da Lei n° 14.133, dé 2021;

9.3.2.

em caso de força maior, caso. fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão

sobre os preços registrados;

9.3.3. serão reajustados os preços - registrados, respeitada a contagem da

anualidade e o índice previsto para ^contratação; ou
\ f t ;

9.3.4.

definidos para a contratação. ,

poderão ser repactuàdos,; a pedido do interessado, conforme critérios

O \

ÁDEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento èeral da União.

A contratação será atendida pela següinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 782802;

II) Fonte de Recursos:01O00000p00:

III) Programa de Trabalho: 174713; /
IV) Elemento de Despesa: 339039.78;

V) Plano Interno: B44105002DD;

9.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

9.4.1.

O Saivador-BA, de março de 2024.

r\

©'REIS ALVES

Cdipi^ídp©orveta (IM)
Encarregado da Divisão de Abastecimento

LB
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ATO DE APROVAÇÃO

De acordo com o disposto na Lei n° 14.133/2021, aprovo o presente Termo de Referência,

considerando necessária a contratação do objeto em lide, com vistas às justíficativas apresentadas

e em conformidade com as especificações, quantidades e pesquisas de mercado constantes deste

Termo de Referência.

r

Salvador-BA, ( i de março de 2024

O
UBIRAJARA DE JÉÇUWNTANÁ FERREIRA

iuerra (IM)Capitão de

Ordenad^de despesas

Anexos:

I - Estudo Técnico Preliminar; \

II - Instrumento de Medição de Resultados - IMRi e

111 - Mapa comparafvo de preços e seus orçamentos.

Q
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: jyiARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHÀ EM SALVADOR

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR,o

ÓRGÃO REQUISITANTE

O
Este documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa, essencialmente,

assegurar a viabilidade técnica da contratação e embasar o Termo de Referência, conforme previsto

no inciso I, do Art. 18° da Lei n.°14.133/2021 e no Art. 1° da Instrução Normativa n° 58, de 08 de

agosto de 2022, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério

da Economia, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a

aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal

direta, autárquica e fundacional e sObre o Sistema ETP digital.
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresas especializadas para a realização de serviços de atomização, com

aplicação de calda formada por água e inseticida, com uso de difusor e expurgo de pragas em grãos

alimentícios, com aplicação de fosfina (termonebulização).

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1

2.1 - Faz-se necessária a contratação de empresas especializadas com o intuito de executar os

serviços descritos conforme abaixo;

2.1.1 - Atomização da área de armazenagem de grãos alimentícios, com aplicação de calda
formada por água e inseticida, com uso de difusor para combate à pragas que possam se
alojar em frestas em piso e paredes, que facilitam a contaminação de cereais e grãos
alimentícios.

2.1.2 - Expurgo de pragas tipo caruncho em grãos alimentícios isolados em lona plástica, com
aplicação de fosfina (termonebulização).

2.2 - Cabe salientar que não existem no quadro do Centro de Intendência da Marinha em Salvador e

Organizações Militares Apoiadas profissionais capacitados para atuarem no controle e combate

desses agentes danosos para serviço permanente.

2.3 - Com a contratação, a Administração espera propiciar a eliminação e manutenção das condições

adequadas de armazenagem dos gêneros alimentícios.

2.4 - Considêra-se que os serviços são imprescindíveis para eliminar e evitar a proliferação de agente

danosos aos alimentos estocados no armazém, buscando prevenir a perda dos produtos pela

presença desta praga (caruncho), acarretando no desabastecimento do item fornecido através do

Sistema de Abastecimento da Marinha.

2.5 - Entende-se ser mais adequado o critério de julgamento da proposta como menor preço,

conforme justificativa contida no item 09 deste documento.

O3. REFERÊNCIA AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

3.1 - A contratação destes serviços comuns pretendidos, conforme o contido neste Estudo, possuem

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de

mercado e está alinhada aos planos instituídos pelo Órgão em seu Planejamento Estratégico e

colabora com o macroprocesso finalístico (MPFl), que é; “Implementar, operar e manter os meios

operativos.”

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - O prazo de realização de serviço são de 10 (dez) dias, contados do recebimento formal dos

pedidos (e-mail, fac-símile, ofício, etc), em remessa parcelada.

4.2 - Utilizar mão de obra qualificada e em quantidade suficiente para a execução dos serviços.
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4.3 - Usar equipamentos e utensílios pár:^execução|dqs serviços dentro dos padrões de qualidade
técnica e segurança para os funcionários da futura Contratada, bem como para o efetivo da

-

■'-riP.

Organização Militar.

4.4 - Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem utilizados na execução dos serviços
deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal n° 6.360, de 1976 (Dispõe

sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos

Farmacêutícos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências.), IN

66/2006, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Decreto n° 8.077, de 2013

(Regulamenta as condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e

o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a

Lei n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências), e RDC ANVISA N° 52, DE 22 DE

OUTUBRO DE 2009 (Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de

serviço de controle dê vetores e pragas urbanas e dá outras providências).

4.5 - Possuir êm seu quadro Responsável Técnico legalmente habilitado, de nível superior, responsável

pela qualidade, eficácia e segurança dos serviços prestados, sua supervisão, treinamento dos

funcionários e aquisição de produtos desinfestantes domissanitários.

O

4.5.1 - A exigência de profissional de nível superior se justifica pela necessidade de amplo

conhecimento para uma atuação responsável, sendo necessário o conhecimento referente a

toxicologia, hábitos e características dos vetores e pragas urbanas, equipamentos e métodos de

aplicação, composição dos produtos e seu uso, considerando que o controle de pragas tem por

finalidade evitar os danos ocasionados pelas pragas sem riscos à saúde do usuário do serviço, do

operador e sem prejuízo ao meio ambiente.

4.6 - Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a

prestação do serviço.

4.7 - Para realizar o serviço, a futura contratada deverá empregar as seguintes metodologias;

O 4.7.1 - Atomização da área de armazenagem de grãos alimentícios, com aplicação de calda

formada por água e inseticida, com uso de difusor para combate às pragas que possam se alojar em

frestas de piso e paredes, que facilitam a contaminação de cereais e grãos alimentícios

4.7.2 - Expurgo de pragas itpO caruncho em grãos alimentícios isolados em lona plástica, com

aplicação de fosfina (termonebulização).

4.8 - Ter licença de funcionamènto da vigilância sanitária é demais aütoridades públicas submetidas.

4.9 - A Contratada deve estar devidamente habilitada em consonância a Resolução RDC n° 52/2009 -

que regulamenta o Serviço Controle de Pragas (Dedetização), regulamentada pela ANVISA.

4;10 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser realizados
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novamente no prazo de 05 (dias), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

4.11 - Os produtos utilizados para a realização dos serviços em questão deverão observar õs

requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,

Normalização e Qualidade industriai - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto

ambiental em relação aos seus similares, e que não contenham substâncias perigosas em

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),

tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs)..

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS

DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE

5.1 - As quantidades de cada tipo de serviço são baseadas na área de armazenagem onde estão

armazenados os gêneros alimentícios e quantidade calculada de material que necessita do serviço de
expurgo devido a presença de caruncho O
5.2 - A área calculada da área de armazenagem para a atomização é de 1850 m"^;

A cubagem do material a ser expurgado é 13,2 m^ dividido em 11 (oito) paletes, com5.3 -

dimensões (altura x comprimento x largura) de 1 m x 1 m x 1,2 m (m = metro).

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A
CONTRATAR

6.1 - Evidencia-se a opção pelo emprego da Dispensa Eletrônica, o Sistema de Dispensa Eletrônica
constitui ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal,
regulamentado pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021\ haja vista os serviços pretendidos
enquadrarem-se nas situações elencadas nos incisos II do art. 75°.

6.2 - Elenca-se as seguintes vantagens para a Administração com o advento do contrato e a futura O
empresa contratada;

6.2.1 Economia;

a) A empresa especializada possui os equipamentos necessários a aplicação dos

insetícidas, mão de obra especializada para execução dos serviços objetos deste ETP e os devidos

licenciamentos nos órgãos públicos, aos quais compete a fiscalização de produtos e aplicação de
insetícidas.

6.2.2 Segurança na execução da entrega, pois o prazo de entrega é previamente determinado.
6.2.3 Eficiência

a) rapidez e eficiência, onde a realização de um procedimento licitatório completo

seria não atenderia a necessidade imediata dos serviços elencados nos itens 2.1.1 e 2.1.2

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

1 Instítui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Adminisfração Pública federal direta, autárquica erfundacional.
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7.1 - A estimativa do custo total corresponderá aóí^omatório dos produtos entre o quantitativo
individual e o valor unitário de cada item.

.. . ■

7.2 - Os preços referenciais dos itens serão levantados com base em cotação a ser realizada

considerando os aspectos constantes na IN n^ 65,07 de julho 2Ò21.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

8.1 - A solução para a necessidade apresentada nesse estudo serão as contratações de empresas

especializadas em execução de serviço de controle de pragas e vetores, desinsetização,

descupinização e desratização. A contratada deverá apresentar Alvará Sanitário expedido por órgão

competente comprovando que a mesma tenha autorização para uso de produtos químicos (Conforme

regulamentação da ANVISA). Tais exigências objetivam garantir a segurança dos usuários de nossas

unidades, o cuidado ao meio ambiente e respeito às leis e normas que tratam referido tema.

8.2 - Faz-se necessário, com certa antecedência, o aviso prévio com informações de funcionários e

data de realização da aplicação para autorização junto à portaria.O
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1 - Trata-se da execução de um único serviço. Não havendo aplicações mensais, que após a sua

conclusão, será efetuado o pagamento em sua totalidade.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE

MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS

10.1 - Destaca-se que inexistem quadros funcionais típicos nas Organizações Militares Apoiadas para a

execução dos serviços em análise, o que impede o aproveitamento de recursos humanos existentes.

10.2 - Não serão disponibilizados recursos materiais ou financeiros para a execução dos serviços,

exceto os valores referentes ao pagamento da nota fiscal que será emitida mediante prestação do

serviço pela empresa contratada.

O
10.3 - O resultado pretendido é aquele definido para cada tipo de serviço quando da descrição da

necessidade da contratação, que em suma se apresenta abaixo;

10.3.1 - Espera-se que a solução apresentada mantenha as instalações livre da presença indesejável

de insetos e pragas, evitando a perda de material, garantindo a integridade dos gêneros alimentícios

destinados ao preparo de refeições para consumo dos militares e servidores civis lotados nas diversas

Organizações Militares sediadas, ou em trânsito em Salvador-BA, atendidas pelo Sistema de

Abastecimento da Marinha.

11. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

11.1 - Anteriormente à celebração do contrato não há ações a serem implementadas, apenas

posteriormente, com o devido acompanhamento, pelo fiscal, da realização dos serviços agendados.
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12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

12 .1 - Não há contratações correlatas e/ou interdependentes para a contratação deste objeto.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 - Apresentar descrição detalhada dos produtos que sf rão utilizados na execução dos serviços, o

comprovante do registro do fabricante desses produtos nõ Cadastro Técnico Federal do IBAMA e o

respectivo Certificado de Regularidade do fabricante no CTI’;

13.2 - Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/ DESINFESTANTES a serem utilizados na execução dos

conforme Lei federal n° 6.360, de 1976

Medicamentos, as Drogas, os Insumos

ros Produtos, e dá outras Providências.),

serviços deverão estar previamenté registrados na ANVIS

(Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os

Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Ou

Decreto n° 8.077, de 2013 (Regulamenta as condições par^ o funcionamento de empresas sujeitas ao
licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária,

dos produtos de que trata a Lei n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências), RDC

ANVISA N° 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2Ò09 (Dispce sobre o funcionamento de empresas

especializadas na prestação de serviço de controle df vetores e pragas urbanas e dá outras

providências);

13.3 - A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo

após o seu uso, para inutilização e descarte;

13.4 - O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a

empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo distribuidor/fabricante/

importador;

13.5 - A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano da data

de compra dos respectivos produtos, aos estabeiecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou

centrais de recebimentos por eles conveniados, e pre^lamente licenciados pelo órgão estadual

competente;

O
13.6 - Caso essa devolução não ocorra, a responsabi idade pelo destino final passa a ser da

CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da refe Ida destinação;

CONTRATADA, documento comprobatório13.7 - O estabelecimento que as receber deve fornecer,

de recebimento das embalagens;

13.8 - As embalagens laváveis dos produtos saneantes de; infestantes devem ser submetidas à tríplice

lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo de calda ou

inafvada, conforme instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do

produto e do órgão competente; e

13.9 - As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade em água, não devem

passar por tríplice lavagem, devendo a CONTRATADA seguir as orientações do fabricante e as

legislações vigentes.
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14. GERENCIAMENTO DE RISCOS ■ã-i:.

14.1-0 referido documento de Análisê^de Risco ehcontrá|slsconsubstanciado no Mapa de Riscos.

15. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

15.1 - Em face do exposto, sob análise de todos os aspectos atinentes aos estudos preliminares,

atendendo às preconizações impostas pelas Instruções Normafvas n° 40/2020 e 73/2020, ambas da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia
(SEGES/ME), esta equipe de planejamento da contratação, devidamente nomeada pela autoridade

competente é de PARECER FAVORÁVEL à necessidade do objeto, e declara VIÁVEL a aquisição dos
bens comuns descritos neste Estudo.

ANEXOS:

A) Mapa de Riscos; e

B) Portaria n° cZ /CelMSa de ^ de.
Planejamento da Contratação desta OM.

de 20g.? que designa a Equipe de

O
MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Salvador, BA, em de março de 2024.

f\

^^ÍSITORIGUES FONSECA
^v::Si^^ficiai (SI)
Integrante Administrativo

LEONAR|® RÈIS ALVES
Capitãa)K^^orveta

Integrãflta Requisitante

Ü

O WkD REIS COSTA

j^rgento (PL)
le Requisitante

MAJ«:OS

Tei

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Em cumprimento ao estabelecido no inciso I, do Art. 18° da Lei n.° 14.133/2021 e no Art. 1° da

Instrução Normafva n° 58, de 08 de agosto de 2022, da Secretaria de Gestão do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de

contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública
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federal direta, autárquica e fundacional e considerando

presente Estudo Técnico Preliminar.

os fatos aqui apresentados, APROVO o

Salvador, BA, em 0^ de março de 2024.

UBIRAJAI^ DEJÇsijS SANTANA FERREIRA
ar e Guerra (IM)CapitSo

Or^nadck de Despesas

Q

Q
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MARINHA DO BRASIL
' í

GENfRO DE INTENDÊNClA lMk MARINHA EM SALVAbOR
30/004 r.

.1

-Íí:í;í
lí

POf^RlANÁâ/CeUVISa, DE:? DÉ EÈVEREÍRÒ DE 2023»
•>

t.

;v>

o DIRETOR bo CENTRO OE ÍNTENDÊNCIA DA MARINHA EM, , SALVADOR, para
cumprimento dp disposto na Instrução,Normativa: SEGES/MPDG nS 5/2017, ná Lei nô 8:666/1993,
na Lei nS 10.520/2002 e nas Instruçaps Normativas ps 01/2010 e ne 73/2020, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, résòive:

Art. 19 Designar õs mifitariés abáixo. relaciónados para exerceremas atribuiçõesespecífiGas^
relativas ao inciso Ili do âtàíidálN SEGES/MPDOb? 05/2017:

Merribrós da Equipo dè Planejamento das Contratações dç
intendêricikj:'''

Centro de

CC (IM) LEONARDO REIS ALVES;

CT (QC-IM) LUAN PHELíPE ARRUDA DE OLIVEIRA;
12Ten (RM2-T) MIKAEL FREITAS DE MESQUITA;
ISTen (IM) EDUARDO NUNES SANTOS JUNIOR;
29Ten (RM2-T) ADRIANA ÂQUINO DIAS;
2?Ten (;RM2-T} ISIS, BRAGA POLETTO;
SO-SI 87.2843.59 LUCIO IRIS RODRIGUES FONSECA;

SO-EL 07.0551.61 EDIVALDO FLORÊNCIÕ DE OLIVEIRA JUNIOR;
SO-PL 97.1149.28 WELLINGTON ALVES de OLIVEIRA;
SO (RMl-PL) 85.8626.06 GIBSON ELIAS DE OLIVEIRA;
SO (RMl-ES) 85.8554.05 FERNÁNDQ MAURO DE SOUZA;
19SG-PL 01.0621.31 RQNALD RAMOS DA GOSTA;
19SG-CA 01.0369.21 OTÁVIO JOSèPÁÒLILG JUNIOR;
19SG-PL 01.0381.68 JÉFFERSON.SANTOS ROCHA;
12SG-MR 01.0393.93 LEANDRO;DÁ HORA COUTO;
12SG-MO02.1464.95JESSÉ PiNHElROARGÔLO;
12SG-PL02-1462.66TONYANDERSONOA CONCEIÇÃO;
22SG-AR 07.3637.37 JOÃO PAULd pANTAS D NASCIMENTO;
2'2SG-MO 07,3622.69,ALLAN SANTOS DE JESUS;
22SG (RMl-CN) 86.3008.22 WAGNER LUIZ PEREIRA DA SILVA;
39SG-PL 08.0277.73 EMERSON jESUS DÁ SILVA SANTOS;
39SG-PL 08.0728.84 MARCOS LUIZ DOS REIS COSTA;
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(Zohtihüàçãpidâ Pprt 2/2023 do CelMSa.

3i2SG-PL 09.022p31 FjF^NGISCOtÃi^iNPÉíDEMGÍRAIS JÚNIOR;
39SG-ES 10.0333.19 ÈtíeABLdS DA élLVA DE JESLÍS
:32SG-ES 11.0202;45:JÈFTESDE MG
39SG-PL 12.O147íllijHENIS0N^I^I
39SG-PL 12.0174:18 lyilGHAELiRAG

39SG-QI 13.126Ò.9Í,TAÍ!f ILA ACÁ^IÁíÍALES SANTANAí
32SG-SC 13.1291.71 DANUSATGfiRESTRÈICHA;

39SG-PD 15.1603.19 ÜVIÁGOS SA^|tpS RIBEIRQ;
GB-PL12.1571.39ISAÍASDE SG,UZ4 SILVA,
CB-RM2-TE19.1426.09:ÉÜLER;PEDRALMOREIRA;
ÇB-RM2-AD 21.3959.26 MARGOS RODRIGQ DpS SANTOS RAMOS;
MN-RM2 18.0614.19TAN PAULÒDE JE$yS'SOÚ^:BÁRRETO; e
MN-RM2 20.3193.21 GAIO UMA SI

•' ■ ..

ÜRASpUZAÍRan
lApBÂLMEipAr:
OSTASANTIÁGO;

Art. 22iEstá Portaria entra ern wfô Lôresi

Alt. 3.9:Revogà-se a Portaria n^cmlS d' 2022

Q

FERREIRA

(!M):; '
UBl

çépitão

Distribuição:
GélMSa-ÍO

GelMSà-3P

CelMSa-5Q

Arquivo

•• • t>

Q
,r*

r

i •.

■K ■

60677.000114/2023-23
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MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

(X) Planejamento da contratação e seleção do fornecedor

{ ) Gestão do contrato

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, controle e
organização e controle relacionados aos riscos afnentes e que possam via a comprometer o

sucesso da contratação e por conseguinte, da execução do objeto.

O Mapa de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na

compreensão da natureza e determinação do nívei de risco, que corresponde à combinação do
impacto è de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação.

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os

possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência

(respostas aos riscos), a identificação de responsáveis pelas ações, bem como o registro e o
acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

O

RISCO 01

SERVIÇO DE EXPURGO E ATOMIZAÇÃO DO ARMAZÉM

(X) MÉDIA( ) BAIXA ( )ALTAPROBABILIDADE

( ) BAIXO ( ) MÉDIO (X) ALTOIMPACTO

ID DANO

MitigarTRATAMENTO

O Comprometimento dos gêneros aijmentícios armazenados.1

ResponsávelId. Ação Preventiva

Análise pormenorizada do

serviço exigidos no Objeto, de

forma a não extrapolar as

regulamentações previstas em

Equipe de Pianejamento da Contratação1.

Lei.

Id. Ação de Contingência Responsável

Designar pessoal capacitado para

fiscalização da atividade.
Equipe de Planejamento da Contratação1.
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do Estudo Técnico Preliminar - Mapa de Riscos.Anexo A

RISCO 02

ATRASO NO PROCESSO AD V1INISTRATIVO

(X) MÉDIA ( )ALTA( ) BAIXAPROBABILIDADE

( ) MÉDIO (X)ALTO( ) BAIXOIMPACTO

DANOID

MitigarTRATAMENTO

Aumento da população de caruncho e prejuízo aos grãos.1

ResponsávelAção PreventivaId.

Elaboração dos documentos do

processo licitatórios de contratação
seguindo as normas vigentes, para

evitar falhas na licitação.

Observar falhas de outros processos

licitatórios semelhantes e evitá-las.

Equipe de Planejamento da
Contratação

1.

QEquipe de Planejamento da

Contratação
2.

ResponsávelAção de ContingênciaId.

Equipe de Planejamento da

Contratação
Designar pessoal capacitado
fiscalização da atividade.

}ara

1.

RISCO03 ,

FORNECEDORES INCAPAZES DE REALIZAR O OBJETO

( ) MÉDIA ( )ALTA(X) BAIXAPROBABILIDADE

( ) MÉDIO (X)ALTO( ) BAIXOIMPACTO

DANOID

MitigarTRATAMENTO

QServiço sem qualidade ou incompanvel com os anseios da Administração.1

ResponsávelAção PreventivaId.

Análise e fiscalização minuciosa por

ocasião durante e após a realizaçÊo do

objeto.

Militar designado para execução1.

ResponsávelAção de ContingênciaId.

Designar pessoal capacitado

fiscalização da atividade.

para
Divisão de Abastecimento1.
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Anexo A do Estudo Técnico Preliminar - Mapa de Riscos.

RESPONSÁVEIS

Salvador, BA, emi9'^ de março de 2024.

POI RIGUES FONSECA

Subfflfidal (SI)

Integfintffi Administrativo

#
Salvador, BA, emO*^ de março de 2024.

MARCOS REIS COSTA

ífr^argentó (PL)
f^nte Técnico

Tei

Salvador, BA, em Q^e março de 2024.

r\

b REIS ALVES

Catóitãíóls^^orveta (IM)
EncarregadoWoivisão de Abastecimento

LE(
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MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

Mapa Comparativo de Preços

(conforme IN SEGES/ME n° 65/2021, que dispõe dispõe sobre o.procedimentos administrativo para a reaiização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em gerai,

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica efundacionai)

1, Série de preçoscoletados:
Alt. 5°-Inciso IV Preço UnIt.

Estimado
Preço Total
EstimadoDESCRIÇÃO

AtomIzação, consiste no método de dedetização com aplicação de calda,

formada por água e inseticida, aplicado na área de 1850 m^

Termonebültzação, é o processo para expurgo de pragas (carruncho) em

grãos alimentícios, com aplicação de fosfina em 13,2 m’ de material.

UF QTDE CATSERITEM
Preço 2 Preço 3Preço 1

R$ 800,00R$ 800,00R$ 800,00 R$ 4.500,003417 R$ 1.200,00UN ■1 .1

R$ 10.956,00 R$ 2.700,00 R$ 2.700,00R$ 3.208,34 R$ 2.700,003417UN 12

R$ 3.500,00

2. Caracterização das fontes consultadas:
2.1. Inciso IV - Pesquisa direta com fornécedores:

Item 01

Preço 1: DPAP Dedetizadora, CNPJ 28.733.323/0001-03
Preço 2: Fort Control, CNPJ 29.709.951/0001-06
Preço 3: Nikkey controle de pragas, CNPJ 01.801.362/0004-78

Item 02

■ Preço 1: DPAP Dedetizadora, CNPJ 28.733.323/0001-03
Preço 2: Nikkey controle de pragas, CNPJ 01.801.362/0004-78
Preço 3: Sanear Saúde Ambiental, CNPJ 12,187.302/0001-08

3. Método matemático aplicado para a definição do valor estimado: Menor preço das cotações Obtidas, de acordo com o art. 6°, da

INn” 65/2021.

4. Justificativas para a metodologia utilizada:

’ Foi utilizado 0 menor preço das cotações obtidas durante a pesquisa de preços.

5. Justificativa para não utilização dos Incisos I e II, nos termos do Art. 5°, § 1°:

Não foi possível obter pesquisa compatível com o objeto a ser contratadp devido as suas especificidades.

Salvador, BA, em de março de 2024 , dgmarço de2024Salvador, BA, em
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CGNTRDLE DE PRABAS

Salvador, 26 de janeiro de 2024.

A

Marinha

Centro de Intendência da Márinha

Estrada da Base Naval de Aratu s/n - São Tomé de Paripe - Salvador - BA

A/C: Marcos Luiz

O PROSPOSTA ORÇAMENTÁRIA

1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Controle de insetos alados (mosquitos, muriçoca e moscas) em todo armazém, total

de 1850 m2, utilizando o processo U.B.V. em pontos necessários de acordo com a

orientação técnica.

1.1 METODOLOGIA

Serão realizadas aplicações de inseticidas através do processo de Atomização:

• Atomização - Consiste no método de aplicação de calda, formada por água e
inseticida, cujo princípio ativo é a Alfa-cipermetrina, através de aparelho
atomizador motorizado. A atomização apresenta algumas vantagens distintas
em relação aos demais métodos de aplicação espacial como o fracionamento da

gota em finas partículas, que permanecem por período variável em suspensão
no ambiente e saída a alta pressão, alcançando locais de difícií acesso e longas
distâncias. Essa performance possibilita o tratamento em árvores, paredes de

residências, paredes de,(fábricas etc. Em função da dispersão das microgotas,
esta técnica produz o résidual dos princípios ativos, proporcionando maior tempo
de ação nos insetos;

©

1.2 GARANTIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Estes tratamentos acimas descritos têm garantia de 01 (um) mês.

2-REGISTROS

• Conselho Regional de Química - 075502528
• Química Resp. Técnico - Camilia de Castro Ferreira Valadares- 073001805

• ÇNPJ-29.709.951/0001-16

» _ Licenciamento Ambiental
v/ww.fortcontrolba com

Telefones: (71) 99378-9998 / (71)99234-1242 / (71) 4141-0713

Instagram: (!i:foncontrol.ba

Rua Sete de Setembro, 27, Centro, Conceição do Jacuipe-BA
CQNTRDL



• Alvará de funcionamento

• Alvará da Vigilância Sanitária/AFE
. PGR, PCMSO e NR’s

3 - PREÇO, FREQUÊNCIA E FORMA DE PAGAMENTO

Descrição Aplicações Valor Unit. Valor TotalItem

01 (uma) mensal R$800,00 R$800,001 Atomização

R$ 700,00 R$ í.400,0002 (duas) mer^sal2 Atomização

O preço para execução do serviço pode ser pago à vista, faturado para 30 dias após

execução do serviço/recebimento e yalidação 'pia nota fiscal, nas modalidades

pix/transferência bancária, espécie, boleto ou nota ae empenho. O valor da proposta

refere-se a mão de obra, transporte, produtos uti izados, equipamentos e materiais

necessários à execução dos serviços.

O

3.1. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução do referido serviço var a de 1 a 7 dias úteis em horário

comercial após a aprovação formal desta proposta, salvo impedimento do próprio

cliente ou por condição adversa que impeça tal realização.

4- PRODUTOS UTILIZADOS

ATOMIZAÇÃO

• Inseticida piretróide, cujo princípio ativo é Alfa-cipermetrina com Registro no

Ministério da Saúde. Inseticida na formulação SC (suspensão concentrada) que

apresenta eficácia em baixas doses, rápido efeito de choque além de bom efeito

residual.

©

Observações importantes:

• A FORT CONTROL enviará o Certificado, após a execução do serviço, discriminando

as informações técnica dos produtos empregados, carimbado pela empresa e assinado

pela responsável técnica;
• Enfatizamos que será cobrada uma muita de R$100,00 (cem reais), ou 10% do total do

serviço, caso o serviço contratado seja cancelado sem aviso prévio de no mínimo 48 horas.

1
www.fortcontrolba.coni

Telefones: (71) 99378-9998 / (71) 99234-1242 / (71) 4141-0713

Instagram: @fortcontrol.ba , ;
Rua Sete de Setembro, 27. Centro, Conceic.io do Jacuipe-BA
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5 CLIENTES
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e Urbanismo do Brasil

SECURITfN

6 - VALIDADE DA PROPOSTA

Salvo que esta proposta tem validade de 30 (Trinta) dias a contar da data da sua

emissão. Após este período um novo orçamento deverá ser feito a partir de nova

avaliação.

*29.709.951/0001-iP
FORTCOM7ROL

Rua $e»<fe Setembro. «* 2?
ceniro

CEP; 4L24Síi3d

. L., C«s6içiiío«4a!!fé;-BA J

Razão social: Victoria de Castro Ferreira Valadares

CNPJ: 29.709.951/0001-16

Representante: Victoria de Castro Ferreira Valadares
CPF: 050.935.235-93

Mobile/whatsapp: +55 71 99378-9998 / 99234-1242 / 4141 -0713

enriail: fortcontrol.ba@gmail.com ^ ’

wbvw.foncontrolba.com

Telefones: (71) 99378-9998 / (71) 99234-1242(71) 4141-0713

Instagram: @foncontrol.ba

Rua Sete de Setembro, 27, Centro, Conceicão do Jacuipe-BA
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^ Controle de Pragas e Serviços Técnicos Ltda.
Registro no CRQ: 12.305-F / Registro no CDA: 371

O

Saivador, 26 de janeiro de 2024.

À.

O

MARCOS LUIZ DOS REIS COSTA

3°SG-PLREIS

Assunto: Proposta Técnica Comercial.

A empresa Nikkey Controle de Pragas e serviços Técnicos, inscrita no CNPJ:

01.811.362/0004 - 78, devidamente cadastrada conforme publicação no Diário Oficial
pelo Ministério da Agricultura sob o número 21012.000847/2007 - 18 - Portaria n^

300, empresa conceituada, que obtém com orgulho os melhores profissionais da área de
Tratamento Fitossanitário e Triagem de madeiras em cargas oriundas em Importação e
exportação.

O

O tratamento fitossanitário é realizado de maneira correta, além de atender as

legislações, oferece também, a proteção a nossa flora e fauna, pois sendo realizado a
barreira fitossanitária estamos eliminando riscos de entrada de pragas exóticas em nosso
País.

I

A NIKKEY é uma empresa com atuação em diversos Estados como Rio de Janeiro, São

Paulo, Minas Gerais, Paraná, Bahia e Espírito Santo. Sempre inovando, utilizando
modernos conceitos de tecnologia, nos apresentamos como uma empresa que atua no

setor fitossanitário fumigação/ expürgo.

Av. dendezeiros do bonfim, 152 - Bonfim - Salvador - BA

,40415-006 Tel.: (71)3313-5651 / Fax: (71)3312-3010
E-mail: salvador@nikkev.com.br

Rua Prof. Otávio Guimarães, 47 - Interlagõs - São Paulo - SP

04771-110 - Tel.: (11) 5521-9958 / Fax: (11) 5686-5003
E-mail: nikkev@nikkev.com.br



NIKKEY%

^ Controle de Pragas e Ser riços Técnicos Ltda.
Registro no CRQ: 12.305-F / Registro no CDA; 371

O

«SiS5’'

• INFORMAÇÕES TÉCNICAS:

• Tratamento fitossanitário:

• Produto:

Nome técnico: Fosfeto de Alumínio

Grupo químico: Fosfeto metálico
Ciasse: inseticida fumigante

Classificação toxicológica: Produto técnico - Classe I

O
. TEMPO DE EXPOSIÇÃO:

Fosfina:

ACIMA DE 259 C

Sementes em geral 96 horas

Graneleiros. Navio.

240 horas

Silos

240 horas

Ensacados

120 horas

Grãos

armazenados,

farinhas, cacau,

fumo, algodão em
pluma.

Grãos de feijão ou
sementes

72 horas

O

ENTRE 15^ C E 252 C

• Aumentar o tempo acima em 20%, exceto para sementes.

INFERIOR A IS^C

• Fica impossibilitada a fumigação.

Av. déndezeiros do bonfim, 152 - Bonfim - Salvador - BA

404ÍVíÚÒ6 Tel.: (71) 3313-5651 / Fax: (71) 3312-3010
E-ma I: salvador @ nikkev.com.br

Rua Prof. Otávio Guimarães, 47 - Interlagos - SâO;Paulo - SP

04771-110-Tel.: (11) 5521-9958/Fax: (11) 5686-50Ò3
E-mail: nikkev@iiikkev.com.br


